
 

  
 

EXCELENTÍSSIMA AUTORIDADE JULGADORA DO MUNICÍPIO DE PRATINHA – ESTADO 

DE MINAS GERAIS 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2025  

PROCESSO Nº 089/2025 

 

LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA, com endereço na Rua 

Calçada das Camélias, 53, 1º Andar, Condomínio Centro Comercial Alphaville, Barueri/SP, 

e-mail: jurídico@linkbeneficios.com.br, devidamente inscrita no CNPJ/MF 

12.039.966/0001-11, Inscrição Estadual nº 152.123.140.110 e Inscrição Municipal nº 

4.BK156-4, por seu procurador, vem, respeitosamente, à presença de V. S.ª, com 

fundamento no artigo 5º, inciso XXXIV da CF c/c artigo 165, inciso I, da Lei 14.133/2021, 

apresentar: 

 

 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

“em seu efeito suspensivo” 

 

 

em decorrência da classificação da empresa SISTEMAS DE COMPRAS & 

PAGAMENTO ELETRONICO - KOTEI. como vencedora no pregão eletrônico em epígrafe, 

consoante aos fatos e fundamentos que passa a expor: 

  



 

  
 

1. DOS FATOS  

 

 

Trata-se de licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº. 27/2025, 

promovida pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PRATINHA - MG, cujo objeto é a seleção da 

menor taxa administrativa, objetivando a: 

 

DO OBJETO  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
IMPLANTAÇÃO, INTERMEDIAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO VIA WEB ONLINE REAL TIME, PARA 
MANUTENÇÃO DA FROTA DO MUNICÍPIO DE PRATINHA– MG. 

 

Encerrada a disputa de lances, houve uma série de desclassificações por 

exequibilidade, senão vejamos: 

 

1. QFROTAS – Desclassificada 

2. HALF – Desclassificada 

3. NP3 – Desclassificada 

4. SISTEMAS DE COMPRAS & PAGAMENTO ELETRONICO – KOTEI – Classificada 

 

Após as devidas desclassificações, a administração procedeu à análise da 

exequibilidade, e entendeu por bem classificar como exequível. 

 

Por conseguinte, procedeu à análise da documentação apresentada, e 

constatou a falta de apresentação da certidão de débitos municipais e por não apresentar 

todas as alterações contratuais, senão vejamos: 

 



 

  
 

Após analisada toda a documentação apresentada pela empresa 
SISTEMAS DE COMPRAS & PAGAMENTO ELETRONICO - KOTEI, foi 
verificado que deixou de apresentar Certidão de Débitos Municipais 
descumprindo com o item 9.1.2 c) Prova de regularidade para com a 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, 
emitida pela Secretaria competente do Município; e ainda não 
apresentou alteração contratual conforme exigido no item 9.1.1 
OBSERVAÇÃO: Os documentos em apreço deverão estar acompanhados 
de todas as alterações ou da consolidação respectiva., conforme consta 
na Certidão Simplificada Apresentada pela empresa houve alteração 
contratual e consolidação realizada no dia 10/02/2025, impedindo assim 
de aferir a realidade contratual da empresa, desta forma resta a empresa 
SISTEMAS DE COMPRAS & PAGAMENTO ELETRONICO - KOTEI inabilitada 
por não apresentar a Certidão de Débitos Municipais e não Apresentar 
todas alterações contratuais. 

 

Desta forma, a empresa foi momentaneamente inabilitada. 

 

Após sua inabilitação, procedeu à inclusão da Certidão Negativa de Débitos 

Municipais, como podemos observar: 

 

“Prezado Pregoeiro, Conforme fase de habilitação do certame 27/2025, 
solicitamos a juntada da Certidão Negativa de Débitos Municipais da 
empresa Sistemas de Compras & Pagamento Eletrônico - KOTEI, emitida 
em 08/05/2025, válida até 11/08/2025. Esclarecemos que o documento 
já estava regular e vigente na data de abertura da sessão, não tendo sido 
anexado por equívoco. Solicitamos abertura de diligência para fins de 
regularização, nos termos do art. 64, §1º, da Lei 14.133/21. Ressaltamos 
ainda que não haverá mudança substancial na proposta.” 

 

A administração entendeu por aceitar a documentação extratemporânea e 

habilitar a empresa KOTEI. 

 

Ocorre que a empresa deixou de apresentar ainda outros documentos exigidos 

pelo edital, senão vejamos: 



 

  
 

1. A certidão de inteiro teor não consta todas as informações mais recentes 

de sua ficha cadastral, conforme observação do item 9.1.1; 

2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal 

pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto, conforme 9.1.2 

b; 

3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do item 9.1.2 c 

entregue extratemporâneamente; 

4. Não atendeu às exigências previstas no item 9.1.3.3, qual seja, a utilização 

dos índices contábeis ILG, ISG e ILC; 

5. Não apresentou o memorial de cálculo previsto no item 9.1.3.4; 

6. Não comprovou objetivamente a boa situação econômico-financeira 

prevista nos itens 9.1.3.5 e 9.1.3.6; 

7. Não apresentou atestado de capacidade técnica com serviço 

integralmente compatível com o objeto conforme item 9.1.5.1; 

 

Desta forma, não resta outra opção que não seja a inabilitação da licitante. 

 

 

2. DOS FUNDAMENTOS 

 

 

Prefacialmente, faz-se digna a menção de que a Administração deve pautar 

seus atos aos princípios administrativos e, em razão do princípio da legalidade, ao 

ordenamento jurídico como um todo. 

 

Sabe-se que a eficácia atribuída aos processos licitatórios não depreende 

apenas da análise de um fator, como exemplo, maior desconto. A condução do certame 

deve ser avaliada de forma a considerar que a sua continuidade efetivamente irá promover 

vantagem para a Administração, não apenas proveito econômico ou redução de gastos.  



 

  
 

 

Neste contexto, a decisão que classificou e habilitou a empresa KOTEI como 

vencedora precisa ser revista, considerando que a mesma deixou de cumprir diversos itens 

editalícios, como será devidamente demonstrado. 

 

Lembramos ainda que a administração está completamente vinculada ao 

instrumento convocatório, não podendo aceitar oferta que não cumpra os requisitos legais 

 

 2.1. DA MANUTENÇÃO DA INSCONSISTÊNCIA DO ITEM 9.1.1 MESMO APÓS 

JUNTADA EXTRATEMPORÂNEA 

 

Primeiramente, reforça a objeção já manifestada por meio do sistema, 

salientando a vedação legal de juntada, senão vejamos: 

 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 
permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo 
em sede de diligência, para: 

I - complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; 

II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas. 

 

Como podemos observar, existe vedação legal de apresentação de 

documentação de habilitação não apresentado anteriormente. 

 



 

  
 

Tal previsão, felizmente, não atinge o ato constitutivo, que conforme 

observação prevista no item 9.1.1 deveria estar acompanhada de TODAS AS ALTERAÇÕES, 

quaisquer que sejam. 

 

Ocorre que a empresa sequer sanou a irregularidade apontada, senão 

vejamos: 

 

 

 

O pregoeiro, portanto, registrou que houve alteração realizada em 10/02/2025. 

 

Infelizmente, a empresa irregularmente habilitada “supriu” o defeito 

apresentando Certidão de Inteiro Teor datada de 02/01/2025, senão vejamos: 

 

 

 

Tal certidão não supre a irregularidade apontada em inabilitação, não havendo 

que se falar em cumprimento de qualquer solicitação como indicado pela decisão. 

 



 

  
 

O descumprimento de “diligência” ou requerimento da administração pública 

enseja a desclassificação imediata da licitante. 

 

Ressalta-se que já havia uma irregularidade no envio da proposta, e após 

apontada, a licitante adveio de novo documento QUE NÃO SUPRIA A SOLICITAÇÃO, não 

havendo que se falar em habilitação. 

 

Desta forma, requer a inabilitação da licitante KOTEI. 

 

2.2. DOCUMENTOS NÃO ENTREGUES 

 

9.1.2. PARA COMPROVAR REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal 
se houver relativo à sede ou domicílio do licitante pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

Não foi identificado o documento obrigatório para regularidade fiscal, qual 

seja, o CADESP (Cadastro de Contribuintes do ICMS do Estado de São Paulo), documento 

obrigatório pela alínea B do item 9.1.2. 

 

11.27.2. Será inabilitado o(a) licitante que não comprovar sua habilitação, 
seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

Desta forma, necessária a inabilitação por não comprovar a sua habilitação 

fiscal. 

  



 

  
 

2.3. DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

 

12. PARA COMPROVAR QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: Comprovação de 
capacidade técnica, por meio de atestado(s) ou certidão(ões) 
fornecida(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando que a empresa executou serviço(s) com característica(s) 
semelhante(s)/similar(es) ao objeto ora licitado. 

 

Como podemos verificar, a qualificação técnica da empresa exige a 

comprovação de execução de serviços similares ao objeto. Ocorre que o objeto do 

atestado apresentado é: 

 

OBJETO: Empresa especializada na prestação de serviços de sistema 
integrado de gerenciamento de compras, com operação de sistema 
informatizado via internet e tecnologia de cartão magnético, cartão web, 
QRcode, por meio de redes de estabelecimentos credenciados, para a 
ARCA - Associação dos Trabalhadores da CAERD/RO. 

 

Como pode ser verificado, o atestado apresentado pela empresa KOTEI 

representa a execução de serviços de gerenciamento de compras. 

 

O objeto deste certame é o gerenciamento de Manutenção de Frotas, o que 

requer etapas que o gerenciamento de compras não compreende. 

 

O gerenciamento de manutenção requer ordens de serviço, onde a contratante 

requer o serviço e a contratada auxilia tanto nas cotações quanto na logística da operação, 

e, posteriormente, na liberação da OS. O serviço de compras é uma intermediação muito 

mais simples, onde a ocasião pede que apenas exista uma rede credenciada e um meio de 

pagamento. 

 

A expertise necessária para Gerenciamento de Frotas, inclusive Manutenção, 

é divergente do gerenciamento de Compras, não sendo compatível o atestado de 

capacidade com o objeto da atual licitação. 

  



 

  
 

2.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

Como podemos atestar do edital, este certame exigia que a qualificação 

econômico-financeira fosse atestada utilizando-se de índices contábeis específicos, 

senão vejamos: 

 

Ocorre que tais exigências não foram cumpridas. 

 

O edital exige ainda memorial de cálculo, senão vejamos: 

 

9.1.3.4. As licitantes deverão apresentar Memorial de Cálculo 
demonstrando sua boa situação financeira, conforme fórmula acima 
previsto, devidamente assinado pelo Contador responsável, com o 
número de seu C.R.C. e pelo representante legal da empresa. 

 

O memorial de cálculo não foi apresentado, demonstrando mais uma 

irregularidade nos documentos de habilitação da empresa KOTEI. 

 

Da mesma forma, com a ausência do memorial, não foi juntada qualquer prova 

objetiva de boa situação econômico-financeira da empresa, afrontando diretamente os 

itens 9.1.3.5 e 9.1.3.6 

 



 

  
 

Estas apontadas omissões comprometem a aferição da capacidade de 

cumprir as obrigações contratuais e ensejam inabilitação, nos termos do edital e da Lei nº 

14.133/2021. 

 

Conforme previsão editalícia, a não apresentação de quaisquer documentos 

solicitados, tais quais os memoriais de cálculo demonstrando a compatibilidade 

econômico-financeira exigida, enseja à imediata inabilitação da licitante. 

 

2.4. DA IRREGULAR ACEITAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO ENTREGUE 

INTEMPESTIVAMENTE 

 

Esta administração resolveu por inabilitar, em um primeiro momento, a 

licitante KOTEI, senão vejamos: 

 

 

Porém, a empresa procedeu, intempestiva e ilegalmente, a juntada de 

documentação faltante, como pode-se observar: 

 



 

  
 

 

Ocorre que, mesmo em ciência do acórdão 1.211/2021 do TCU, este que 

registramos não ser vinculante e sequer ser o órgão de controle que jurisdiciona esta 

administração, ainda existem inconsistências de caráter primal na decisão que aceitou os 

documentos intempestivos, senão vejamos: 

 

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 

É vedado EXPRESSAMENTE, em lei, a apresentação intempestiva de novos 

documentos, conforme art. 64 da Lei 14.133/2021 

 

PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL: 

O edital também veda expressamente, senão vejamos: 

9.1.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será 
permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo 
em sede de diligência, nos termos do art. 64 da Lei 14.133/2021, para:  

a) complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos 
cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  

b) na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação 
poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado 
registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

 

Desta forma, mesmo que aplicável o acórdão citado, este não abrangia a 

previsão editalícia de vedação, à qual não foi impugnada e foi aceita pela licitante em 

situação irregular. 

 

Desta forma, através dos princípios de Legalidade, Isonomia e Vinculação ao 

edital, requer a inabilitação da licitante KOTEI por não fornecer, entre outros, os 

documentos apresentados intempestivamente. 

  



 

  
 

3. DOS PEDIDOS 

 

Pelo exposto, requer-se que o presente Recurso Administrativo seja conhecido 

e julgado PROCEDENTE para fins de reconhecer a ilegalidade da decisão que habilitou a 

empresa KOTEI, requerendo-se, assim: 

 

1. A imediata INABILITAÇÃO da empresa, tendo em vista que 

não apresentou documentações exigidas pelo edital. 

2. A consequente habilitação da empresa LINK. 

 

Nestes termos, 

pede e espera deferimento. 

 

Barueri/SP, 13 de Agosto de 2025. 

 

 

__________________________________________________ 

Link Card Administradora de Benefícios Ltda. 

JOÃO VITOR LEITÃO BAETA NEVES – OAB/SP 467.743 

 



UCESP

14 05 2

JUCESP PROTOCOLO
2.025.189/25-4

12º. INSTRUMENTO PARTICULAR DE ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA

SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

"LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICÍOS LTDA"

Nire 35600829668

CNPJ 12.039.966/0001-11

Por este instrumento, e na melhor forma de direito, os abaixo assinados:

1. RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, natural

de Ribeirão Preto/SP, nascido em 25.03.1972, empresário, portador da cédula de identidade

RG nº 20.103.621 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 159.882.778-29, residente e domiciliado

na cidade de Campinas / SP à à Av. Dr. João Valente do Couto, n 305, casa 02, bairro Jardim

Santa Genebra, CEР 13.080-040 e;

e

II. JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de

bens, natural de Brodowsqui/SP, nascido em 19.06.1972, empresário, portador da cédula de

identidade RG nº 20.907.947-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 186.425.208-17, residente

domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua das Abelias, nº 1.414,

Condomínio Alphaville Dom Pedro, CEP 13.097-173.

Únicos sócios componentes da Sociedade Empresária Limitada que gira na Cidade e Comarca de

Barueri, Estado de São Paulo, na Calçada das Camélias, nr. 53, 1º Andar, Condomínio Centro

Comercial Alphaville, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06.453-056, sob o nome

empresarial LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFICÍOS LTDA, com seus atos constitutivos

registrados na MM. Junta Comercial do Estado de São Paulo sob Nire 35.600.829.668 em sessão

de 18 de fevereiro de 2015 ("Empresa"), tem justo e pactuado mais uma alteração de seus atos

constitutivos, que se regerá pela Lei 6.404/76 das Sociedades por Ações, pelo contrato social e

conforme o seguinte:

Esse documento foi assinado por Rodrigo Mantovani, JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, Nayara G. da Silva Sobrinho e Sonia

M. Battazza Vicinança. Para validar o documento e suas assinaturas acesse https://assinatura.doccloud.com.br/validate/82TRZ-

83WRP-D2WJX-7N34N

ICP
Brasil























 

PROCURAÇÃO 

“AD JUDICIA” & “ET EXTRA” 

LINK CARD ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS LTDA, com endereço na Calçada das Camélias, 53, 

1º andar, Condomínio Centro Comercial Alphaville, município de Barueri/SP, CEP: 06453-056, 

Telefone: (19) 3114-2700 e e-mail: juridico@linkbeneficios.com.br, devidamente inscrita no 

CNPJ/MF 12.039.966/0001-11, Inscrição Estadual nº 152.123.140.110, Inscrição Municipal nº 

4.BK156-4, neste ato representada pelo seu sócio proprietário Sr. JOÃO MARCIO OLIVEIRA 

FERREIRA, brasileiro, casado, empresário, portador do RG nº 20.907.947-2 e CPF nº 

186.425.208-17, pelo presente instrumento particular de procuração, nomeia e constitui os 

procuradores: JOÃO VITOR LEITÃO BAETA NEVES, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na 

OAB/SP 467.743, portador da cédula de identidade RG. Nº 54.059.136-1 SSP/SP e do CPF nº 

467.986.558-04, LEONARDO AUGUSTO GOMES FERNANDES, brasileiro, solteiro, advogado, 

inscrito na OAB/SP 439.290, portador da cédula de identidade RG. Nº 47.947.383-3 SSP/SP e 

do CPF nº 410.116.368-59, LUCAS HENRIQUE SALVETI, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 

OAB/SP 368.242, portador da cédula de identidade RG. Nº 48.407.853-7 SSP/SP e do CPF nº 

400.930.868-06,  MÁRCIO DINIZ DOS SANTOS, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/SP 

455.008, portador da cédula de identidade RG. Nº 43.308-110-7 SSP/SP e do CPF nº 

346.435.898-41. A Outorgante confere aos outorgados os mais amplos, gerais e ilimitados 

poderes para o foro em geral e os contidos na cláusulas "ad judicia" e “et extra” para defesa de 

seus direitos e interesses, em qualquer Esfera, Juízo, Instância ou Tribunal, podendo propor 

contra quem de direito as ações competentes e defendê-las nas contrárias, seguindo-as até 

decisão final, podendo interpor os recursos legais, em primeira e superior instância, recorrer de 

despachos e sentenças, podendo ainda confessar, reconhecer a procedência do pedido, 

transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar 

compromissos, promover acordos e composições amigáveis, assinar compromissos, praticando, 

enfim, todos os atos necessários ao fiel e cabal desempenho deste mandato, conferindo-lhes, 

por fim, poderes para substabelecer está a outrem, com reserva de poderes. 

 
Data de Emissão: 25/03/2025.                                             Prazo de Validade: 12 (doze) meses. 

 

 
__________________________________________________________________ 
LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS LTDA 
JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA – SÓCIO PROPRIETÁRIO  
RG: 20.907.947-2 / CPF: 186.425.208-17 
 

JOAO MARCIO OLIVEIRA 
FERREIRA:18642520817

Assinado de forma digital por JOAO 
MARCIO OLIVEIRA 
FERREIRA:18642520817 
Dados: 2025.03.25 17:33:17 -03'00'
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